
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 
Secretaria Municipal de Saúde – Núcleo Técnico de Vigilância em Saúde  

Av. Moaçara, nº. 735 – Floresta – CEP: 68025-740 – Santarém/Pará 
 

CERTIDÃO 
 

A Secretaria Municipal de Saúde de Santarém – SEMSA, por intermédio do Núcleo 
Técnico de Vigilância em Saúde – NTVS, no exercício de suas atribuições legais e 
administrativas, em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência, continuidade dos serviços públicos, interesse público 
e proteção à saúde coletiva, previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como às 
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, apresenta a presente 
JUSTIFICATIVA TÉCNICA E CERTIDÃO DE PESQUISA DE PREÇOS, 
destinada à instrução do processo administrativo de contratação direta por dispensa de 
licitação, em caráter emergencial, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 
14.133/2021. 

A contratação tem por objeto a aquisição de medicamentos, materiais de consumo 
e insumos de saúde, necessários à execução das ações previstas no Plano de Ação de 
Resposta à Emergência em Saúde Pública da Dengue no Município de Santarém/PA, 
considerando o agravamento do cenário epidemiológico e a necessidade de assegurar 
resposta rápida e adequada à população durante o período emergencial. 

A presente pesquisa de preços tem por finalidade subsidiar a estimativa do valor da 
contratação, demonstrar a compatibilidade dos preços com os praticados no mercado e 
contribuir para a observância dos princípios da economicidade, eficiência, 
razoabilidade, transparência e interesse público, garantindo a adequada aplicação dos 
recursos públicos destinados ao enfrentamento da emergência em saúde pública. 

 
1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
CONSIDERANDO que a dengue representa um relevante problema de saúde 

pública, com elevado potencial de disseminação, capaz de provocar aumento da demanda 
por serviços assistenciais e sobrecarga da rede municipal de saúde; 

CONSIDERANDO o cenário epidemiológico observado no Município de 
Santarém, caracterizado pelo aumento dos casos de dengue, exigindo da Administração 
Pública a adoção de medidas tempestivas e eficazes para prevenção, controle e assistência 
à população; 

CONSIDERANDO que o Plano de ação estabelece ações integradas voltadas à 
vigilância epidemiológica, assistência à saúde, diagnóstico, tratamento, monitoramento 
clínico, controle vetorial, educação em saúde e demais estratégias necessárias ao 
enfrentamento da doença; 

CONSIDERANDO que a execução dessas ações demanda a disponibilidade 
contínua de medicamentos, materiais de consumo e insumos, indispensáveis ao adequado 
funcionamento das Unidades Básicas de Saúde - UBS, Unidade de Pronto Atendimento 
– UPA24H, Hospital Municipal, Pronto Socorro Municipal, Central de Abastecimento 
Farmacêutico - CAF, equipes da Atenção Primária à Saúde, Vigilância em Saúde e demais 
setores envolvidos na resposta à emergência epidemiológica; 

CONSIDERANDO que a ausência desses bens compromete a capacidade 
operacional da Secretaria Municipal de Saúde, podendo ocasionar prejuízos à assistência 
prestada à população, ao atendimento dos pacientes, às ações de vigilância 
epidemiológica e ao controle da transmissão da doença; 
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CONSIDERANDO que a contratação pretendida visa assegurar a continuidade, a 
eficiência e a qualidade dos serviços públicos de saúde, fortalecendo a capacidade de 
resposta da rede municipal diante do cenário epidemiológico e garantindo a adequada 
execução das ações previstas no Plano de ação; 

CONSIDERANDO que os bens objeto da contratação possuem natureza essencial 
e estratégica para o atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, 
constituindo suporte indispensável às atividades assistenciais, administrativas, 
operacionais e de vigilância em saúde; 

CONSIDERANDO que a realização da pesquisa de preços observou os parâmetros 
estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável, tendo por 
finalidade subsidiar a definição do valor estimado da contratação, assegurando a 
observância dos princípios da economicidade, da eficiência, da razoabilidade e da seleção 
da proposta mais vantajosa para a Administração Pública; 

Resta plenamente caracterizada a necessidade da contratação e a conveniência da 
realização do procedimento licitatório. 

Diante do exposto, considerando a necessidade pública devidamente caracterizada, 
a essencialidade dos medicamentos, materiais de consumo e insumos para a execução das 
ações previstas no Plano de Ação de Resposta à Emergência em Saúde Pública da 
Dengue, bem como a realização da pesquisa de preços para composição do valor 
estimado, certifica-se que foram adotadas as providências necessárias à adequada 
instrução do processo administrativo. 

Dessa forma, manifesta-se favoravelmente ao prosseguimento da contratação 
direta por dispensa de licitação, em caráter emergencial, com fundamento no art. 
75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, destinada à aquisição dos bens 
necessários ao fortalecimento da capacidade operacional da rede municipal de saúde e à 
execução das ações de prevenção, vigilância, diagnóstico, assistência, tratamento e 
controle da dengue no Município de Santarém/PA, durante o período emergencial e nos 
limites das necessidades devidamente justificadas. 

Por ser expressão da verdade, firma-se a presente para os fins legais. 
 
 

 
Santarém-PA, 31 de agosto de 2026. 

 

 

 

 
 

WILMAR GOMES FREIRE FILHO 
CHEFE DO NÚCLEO TÉCNICO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

DECRETO Nº 848/2025- GAP/PMS 
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ROSE GRACE BRITO MARQUES 
CHEFE DE DIVISÃO ESPECIALIZADA EM CONTROLE DE ZOONOSES 

DECRETO Nº 944/2025- GAP/PMS 
 
 



https://pncp.gov.br/app/editais/83211391000110/2024/36-MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS DO ARAGUAIA
https://pncp.gov.br/app/editais/01621714000180/2026/101-MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÕES
https://pncp.gov.br/app/editais/18128223000102/2026/46-Prefeitura Municipal de Tocantins
https://pncp.gov.br/app/editais/62624580000145/2026/141-CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - 4º REGIÃO
https://pncp.gov.br/app/editais/18134056000102/2026/62 -Prefeitura Municipal de Teixeiras
https://pncp.gov.br/app/editais/07954480000179/2026/16627-EEM WILEBALDO AGUIAR
https://pncp.gov.br/app/editais/57604530000166/2026/30- SERVICO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRE - SEMASA

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS -
MUNICIPIO DE SAO DOMINGOS DO ARAGUAIA

PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS -
MUNICÍPIO DE MUITOS CAPÕES

 PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS -
Prefeitura Municipal de Tocantins

 PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS -
CONSELHO REGIONAL DE QUÍMICA - 4º REGIÃO

 PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES 
PUBLICAS -Prefeitura Municipal de Teixeiras

 PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES 
PUBLICAS -EEM WILEBALDO AGUIAR

 PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PUBLICAS - 
SERVICO MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL DE 
SANTO ANDRE - SEMASA AMAZON

M . H . S O A R E S 
C A R N E I R O C 
O M É R C I O E I R 
E L I

AUTO POSTO CUIABA 
LTDA

LOCADORA DE 
VEICULOS NOVA LTDA

NOMINAL RENT A 
CAR Locadora L. & L. 
Ltda – EPP

SHOPPING DA SAUDE F. 
CARDOSO E CIA LTDA VALOR UNITARIO MEDIO MENOR PREÇO TOTAL MENOR PREÇO MENOR PREÇO TOTAL

1 PARACETAMOL DE 500 MG UNIDADE 200.000 R$ 0,35 R$ 0,25 R$ 0,30 R$ 60.000 R$ 0,25 R$ 50.000
2 PARACETAMOL DE 750 MG UNIDADE 200.000 R$ 0,39 R$ 0,10 R$ 0,40 R$ 0,29 R$ 58.000 R$ 0,10 R$ 20.000
3 PARACETAMOL 200 MG/ML ( GTS) UNIDADE 50.000 R$ 3,17 R$ 3,38 R$ 3,27 R$ 163.500 R$ 3,17 R$ 158.500

4 SORO DE REIDRATAÇÃO ORAL (ENVELOPES ) UNIDADE 110.000 R$ 0,89 R$ 1,60 R$ 1,24 R$ 136.400 R$ 0,89 R$ 97.900
5 SORO FISIOLÓGICO 0,9% 100 ML UNIDADE 10.000 R$ 9,50 R$ 6,75 R$ 8,12 R$ 81.200 R$ 6,75 R$ 67.500
6 SORO FISIOLÓGICO 0,9% 500 ML UNIDADE 60.000 R$ 11,29 R$ 8,50 R$ 9,89 R$ 593.400 R$ 8,50 R$ 510.000
7 DIPIRONA 500MG UNIDADE 300.000 R$ 0,24 R$ 0,36 R$ 0,30 R$ 90.000 R$ 0,24 R$ 72.000
8 DIPIRONA 500MG ( GTS) UNIDADE 50.000 R$ 1,99 R$ 5,18 R$ 3,58 R$ 179.000 R$ 1,99 R$ 99.500
9 DIPIRONA 500 MG/ML (INJETÁVEL) UNIDADE 20.000 R$ 1,52 R$ 1,50 R$ 1,51 R$ 30.200 R$ 1,50 R$ 30.000

EXAME DE EMOGRAMA UNIDADE 7013 R$ 20,00 R$ 20,00 R$ 140.260 R$ 20,00 R$ 140.260
COMBUSTIVEL/ DISEL LITRO 8800 R$ 16,00 R$ 6,95 R$ 5,70 R$ 9,55 R$ 84.040 R$ 5,70 R$ 50.160
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS - VEÍCULO TIPO 
CAMINHONETE MANUAL, 4 PORTAS, CABINE 
DUPLA, MOTOR NO MÍNIMO 2.0 TURBO, 
ANO/MODELO 2020 A 2025, CAPACIDADE 
PARA 5 LUGARES, COMBUSTÍVEL DIESEL, 
TRAÇÃO 4X4, AR CONDICIONADO, DIREÇÃO 
HIDRÁULICA, QUILOMETRAGEM LIVRE, 
SEGURO TOTAL, EQUIPADOS COM TODOS OS 
ITENS DE SEGURANÇA EXIGIDO PELO 
DENATRAN. UNIDADE MENSAL (30 DIAS) R$ 4.784,33 R$ 12.780,00 R$ 12.800,00 R$ 10.121,44 R$ 303.643,20 R$ 4.784,33 R$ 143.529,90
PAPEL TOALHA ROLO 200 R$ 8,00 R$ 8,00 R$ 1.600 R$ 8,00 R$ 1.600
LUVA P CAIXA COM 100 80 R$ 9,26 R$ 41,07 R$ 25,16 R$ 2.012,80 R$ 9,26 R$ 740,80
LUVA M CAIXA COM 100 80 R$ 9,26 R$ 41,07 R$ 25,16 R$ 2.012,80 R$ 9,26 R$ 740,80
LUVA G CAIXA COM 100 80 R$ 9,26 R$ 41,07 R$ 25,16 R$ 2.012,80 R$ 9,26 R$ 740,80
MASCARA DESCARTAVEL CAIXA COM 500 20 R$ 157,33 R$ 11,61 R$ 84,47 R$ 1.689,40 R$ 11,61 R$ 232,20

TOTAL                 R$1.443.404,50

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
NUCLEO TECNICO DE VIGILANCIA EM SAUDE 

https://www.amazon.com.br/M%C3%A1scara-Descart%C3%A1vel-Facial-Tripla-Prote%C3%A7%C3%A3o/dp/B0G2MTR1JK/ref=sr_1_4?__mk_pt_BR=%C3%85M%C3%85%C5%BD%C3%95%C3%91&crid=3H67XUC47XJDF&dib=eyJ2IjoiMSJ9.AkC3fAXPtkHX8EXIttfmNXD9u5UDu8C5hvUrJgA5-ELnVpH9khVQcfeh1UyCGWDkFsL5fvym1P2kLXqFpoPlYoyp6cvpqGH8Ux6ZbfqU64lOXwQFOoQqreZdMq-2UQbYeiSPOhScH2Jq6UKOo-KI12FE--QY8jjHylZRdbKq0Rx-
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CONTRATO 014/2026-SEMC

INSTRUMENTO  DE  CONTRATO  NOS  TERMOS  DO 
PREGÃO  ELETRÔNICO  SRP  Nº  001/2026  SMT,  QUE 
ENTRE  SI  CELEBRAM  O  MUNICÍPIO  DE  SANTARÉM, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA  M. 
H.  SOARES  CARNEIRO  COMÉRCIO  EIRELI,  COMO 
ABAIXO MELHOR SE DECLARA:

 Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE 
SANTARÉM  através da  SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA - SEMC,  pessoa jurídica de direito 
público, com sede na Rua Imperador, Nº 640 – Prainha – CNPJ sob o nº 05.182.233/0015-71, neste ato 
representada por seu titular  Sra Priscila  Castro Teixeira,  Dec.  nº  014/2025- SEMC, brasileira,  solteira, 
portadora  da  identidade  nº  5946929/PA  e  do  CPF  (MF)  000.279.212-55,   doravante  denominado 
CONTRATANTE outro lado a empresa  o(a)  M .  H .  S O A R E S  C A R N E I R O  C O M É 
R C I O E I R E L I ,  inscrita no CNPJ sob o no 14.379.161/0002-23, com endereço na Av. Mendonça 
Furtado, Nº 2350, Bairro Aldeia, Santarém – PA, CEP 68.040-050, Telefone (93) 99139-1990 – (93) 3017-
1970,  E-mail:  posto.santamaria.2024@gmail.com, neste  ato  representada  por  MAURO  HENRIQUE 
SOARES CARNEIRO, brasileiro, portador do RG n° 1968945 SSP-PA e CPF n° 424.119.472-91, residente 
e domiciliado em Santarém - PA, doravante denominado CONTRATADO, na conformidade das Cláusulas 
e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1.  O  presente  Instrumento  tem  por  objeto  a  A Q U I S I Ç Ã O  D E  C O M B U S T Í V E L   P A R A 
A T E N D E R  A S  N E C E S S I D A D E S  D A  S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  C U L T U R A -
S E M C  conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2.  Este  Termo de Contrato  vincula-se ao Edital  do Pregão,  identificado no preâmbulo  e  à  proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:

ITEM DESCRIÇÃO QUAT. UNID % 
DESCONTO

V. UNIT. V. TOTAL

1
GASOLINA COMUM

3500 LITRO
1,80% R$ 6.92

R$  24.220,00

2
DIESEL S-10

12.000 LITRO
1,80% R$ 6,95

R$ 83.400,00

TOTAL     R$ 107.620,00

1.4. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1. O Termo de Referência;
1.4.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado;
1.4.3. Autorização de Contratação;
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 20/05/2026 a 20/05/2027, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
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2.1.1.  O  prazo  de  vigência  poderá  ser  prorrogado,  mediante  termo  aditivo,  nos  termos  da  Lei  nº 
14.133/2021.
2.2. O prazo de entrega dos materiais será imediato, contados do recebimento da Requisição expedida 
pelo Setor Responsável da SEMC. Em caso de descumprimento deste prazo, a licitante/contratada estará 
sujeita às sanções administrativas cabíveis;
2.3.  A  entrega  dos  materiais  objeto  da  licitação  será  integral  e  rigorosamente  de  acordo  com  as 
especificações da respectiva proposta e do Termo de Referência, conforme requisição expedida pelo Setor 
Responsável  da  Secretaria  Municipal  de  Cultura  –  SEMC,  que  indicará  as  especificações  e  demais 
informações necessárias;
2.4. O local de entrega dos materiais será no posto de combustível contratado, situado no município de 
Santarém–PA, mediante abastecimento direto nos veículos oficiais da Secretaria Municipal de Cultura – 
SEMC.
2.4.1. A cidade de Santarém situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude oeste, na região 
oeste paraense, integrando a região do Baixo Amazonas, localizada à margem direita do rio Tapajós, em 
sua confluência com o rio Amazonas.
2.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico;
2.6. Aceita a entrega, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento.
2.6.1. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária para que proceda à respectiva 
e  imediata  substituição,  adequando  o  solicitado  ao  efetivamente  entregue,  de  forma  a  atender 
integralmente ao objeto pretendido pela Administração.
2.7. Durante o recebimento, a contratante poderá exigir a substituição de qualquer bem que não esteja de 
acordo com as especificações constantes no Anexo I do Edital, sem qualquer ônus para a Administração 
Pública.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total do contrato será de   R$ 107.620,00 (cento e sete mil, seiscentos e vinte reais). 
5.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais.
5.3.  O preço do litro  de combustível  para efeitos  de pagamento,  será  o  preço médio  do combustível
do  mês  de  referência  divulgado  pela  Agência  Nacional  do  Petróleo  –  ANP;
5.4.  Apurado  o  preço  médio  do  combustível  do  mês  de  referência,  será  aplicado  o  percentual  de
desconto  acima  fixado  que  é  o  mesmo  da  proposta  vencedora  do  certame,  para  efeito  de
conhecimento do valor final por litro de combustível.

CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DOS BENS E PAGAMENTO
6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  pelo(a)  responsável  pelo  acompanhamento  e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2.  Os bens poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da  qualidade  e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais..
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6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art.  143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
6.7.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  não  excluirá  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e  pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis  
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
6.9.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.10.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante;
6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.12.  A  Administração  deverá  realizar  consulta  para:  a)  verificar  a  manutenção  das  condições  de 
habilitação exigidas no edital;  b)  identificar  possível  razão que impeça a participação em licitação,  no 
âmbito  do  órgão  ou  entidade,  que  implique  proibição  de  contratar  com  o  Poder  Público,  bem  como 
ocorrências impeditivas indiretas.
6.13. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.14.  Não havendo regularização ou sendo a  defesa considerada improcedente,  o  contratante  deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal  quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao  contratado  a  ampla 
defesa. 
6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.
6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa.
6.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
6.18.1. Banco 001 Banco do Brasil, Agência nº4415-6, Conta Corrente nº 113.994-7.
6.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
6.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas.
7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada e aprovação da 
contratante, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice  IPCA/IBGE  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a  ocorrência  da 
anualidade.
7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor.
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.6. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos;
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da procuradoria Geral do município, para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo  Contratado  com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste contrato;
9.2.  A  CONTRATADA  deverá  arcar  com  todas  as  despesas,  diretas  e  indiretas,  decorrentes  do 
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE;
9.3.  A  CONTRATADA  será  responsável  pela  observância  de  toda  legislação  pertinente  direta  ou 
indiretamente aplicável ao objeto;
9.4 A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada a 
CONTRATANTE ou a terceiros,  decorrentes da execução do objeto,  isentando a  CONTRATANTE de 
todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos 
dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução 
do objeto;
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9.5 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto qualquer 
relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;
9.6 A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como salários, 
encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, 
vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos.
9.7  A  inadimplência  da  CONTRATADA para  com estes  encargos,  não transfere  a  CONTRATANTE à 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;
9.8 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;
9.9 Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da CONTRATANTE, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares da CONTRATANTE;
9.10 Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à 
ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas;
9.11 Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.12 Não transferir  a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE;
9.13 Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo estabelecido, salvo 
por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela CONTRATANTE;
9.14 Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela CONTRATANTE.
E empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter no município sede 
da contratante escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos todos os contatos referentes à sua 
execução, não sendo admitido a subcontratação total ou parcial do referido contrato.
9.15 Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos que vierem 
a surgir da contratação;
9.16 Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90) 
que sejam compatíveis com o regime de direito público.
9.17  A  Contratada  deve  seguir  todas  as  normas  de  segurança  do  INMETRO,  ANP,  CORPO  DE 
BOMBEIROS
9.18 Possuir Certificado do Corpo de Bombeiros, dentro da data de validade, comprovando seguir aos 
critérios de segurança das áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de gás liquefeito de 
petróleo (Resolução ANP. N° 49, de 30.11.2016).
9.19 Possuir  Certificado de Posto Revendedor,  dentro da data de validade,  comprovando encontra-se 
autorizada, pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a exercer a atividade de 
revenda varejista de combustíveis. (Resolução ANP nº 51, de 30.11.2016).
9.20 Possuir Licenciamento Ambiental, dentro da data de validade, emitido pelo órgão competente, que 
estabelece diretrizes para o licenciamento ambiental de postos de combustíveis e serviços e dispõe sobre 
a prevenção e controle da poluição (Resolução CONAMA nº 273 de 2000).

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
a)  Advertência,  quando o contratado der causa à inexecução parcial  do contrato,  sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
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b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do  
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.  
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
d) Multa:
1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias;
2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do  
contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia.
3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto.
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.4.2. Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do  pagamento 
eventualmente  devido  pelo  Contratante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse  valor,  a  diferença  será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.3. Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente.
11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados  conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,  a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção,  informar  e  manter  atualizados os dados relativos às sanções por  ela  aplicadas,  para fins  de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021).
11.10.  As sanções de impedimento de licitar  e  contratar  e  declaração de inidoneidade para licitar  ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
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parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,  na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2.  Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado,  a  vigência  ficará  prorrogada até  a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos 
consignados  no  Orçamento  da  Secretaria  Municipal  de  cultura  deste  exercício,  na  dotação  abaixo 
discriminada:

Dotação:13.122.0003.2114 (Manutenção e atividades da SEMC) 
Elemento de Despesa:3.3.90.30.00
Fonte: 1568
Ficha: 1500

Dotação: 13.392.0007.2141 (Apoio Incetivo as manifestação culturais) 
Elemento de Despesa:3.3.90.30.00
Fonte: 1621
Ficha:1500

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representantes da Administração 
especialmente designados pela Portaria nº 017/2026 – SEMC, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 
2021, sendo: Gestor(a) do Contrato, Sr. ANTÔNIO CARLOS SANTOS DE SOUSA, matrícula nº 70907; 
Fiscal do Contrato, Sr. ROZINALDO SIQUEIRA GARCIA, matrícula nº 52269; e Fiscal Substituto(a), Sr.(a) 
ELIZANE BENTES SOUSA, matrícula nº 97450. 
4.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.3.  A  fiscalização  e  o  acompanhamento  da  execução  do  contrato  serão  realizados  por  servidor(es) 
designado(s), observando-se as disposições contidas no art. 117 e seus parágrafos da Lei nº 14.133/2021, 
cabendo,  dentre  outras  atribuições:
a)  Solicitar  a  execução  dos  objetos  contratados;
b)  Supervisionar  a execução do objeto,  garantindo que todas as providências sejam adotadas para a 
regularização  de  falhas  ou  defeitos  observados;
c)  Levar  ao  conhecimento  da  autoridade  competente  qualquer  irregularidade  que  ultrapasse  sua 
competência;
d) Solicitar à CONTRATADA, por meio de seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 
todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato, juntando aos autos os documentos 
comprobatórios;
e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento provisório e definitivo e registrar eventuais 
ocorrências;
f) Encaminhar à autoridade competente documentos relativos à aplicação de penalidades e pagamentos;
g) O acompanhamento e a fiscalização não excluem a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos 
causados  à  Administração  ou  a  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato;
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h)  As  determinações  da  fiscalização  deverão  ser  prontamente  atendidas  pela  CONTRATADA,  ou 
justificadas  por  escrito;
i)  Para  aceitação  do  objeto,  deverá  ser  verificado  o  cumprimento  integral  das  condições  contratuais;
j) É vedado à Administração exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
tratar  apenas  com  seus  prepostos;
k) A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração durante toda a vigência contratual.

4.4. O fiscal do contrato acompanhará a execução contratual, assegurando o cumprimento das condições 
estabelecidas e a obtenção dos melhores resultados para a Administração.
4.5. O fiscal do contrato registrará todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, adotando as 
medidas necessárias à regularização de falhas ou defeitos.
4.6. Identificada qualquer irregularidade, o fiscal notificará a CONTRATADA para correção, fixando prazo 
para  saneamento.
4.6.1.  O fiscal  comunicará  ao  gestor  do  contrato,  em tempo hábil,  situações que demandem decisão 
superior;
4.6.2.  Em  caso  de  risco  à  execução  contratual,  o  fato  será  comunicado  imediatamente  ao  gestor;
4.6.3. O término da vigência contratual será informado com antecedência para adoção de providências.
4.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, bem 
como acompanhará empenhos, pagamentos, garantias, glosas e formalizações contratuais.
4.8. Em caso de descumprimento contratual, o fiscal atuará na solução do problema, reportando ao gestor 
quando necessário.
4.9.  O  gestor  do  contrato  coordenará  o  acompanhamento  e  a  fiscalização,  mantendo  atualizados  os 
registros formais da execução contratual e elaborando relatórios para avaliação da necessidade de ajustes, 
nos  termos  do  Decreto  nº  11.246,  de  2022.
4.9.1. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA e registrará 
eventuais  riscos  à  execução  contratual;
4.9.2.  O gestor  acompanhará as ocorrências registradas pelos fiscais,  adotando as medidas cabíveis;
4.9.3. O gestor emitirá documento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais, com base em 
indicadores e eventuais penalidades aplicadas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133,  de  2021,  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos  
contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
15.1.  Eventuais  alterações contratuais  reger-se-ão pela  disciplina dos arts.  124 e  seguintes  da Lei  nº 
14.133, de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de  Contratações 
Públicas (PNCP),  na forma prevista  no art.  94 da Lei  14.133,  de 2021,  bem como no sítio  oficial  da 
Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Santarém, 20 de maio de 2026.
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CONTRATO N° 006/2026-SEMTUR 

 

INSTRUMENTO DE CONTRATO NOS 

TERMOS DO PREGÃO ELETRONICO Nº 

003/2026- SEMAP, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTARÉM, 

ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE TURISMO – SEMTUR E  AUTO POSTO 

CUIABA LTDA COMO ABAIXO MELHOR SE 

DECLARA: 

 

Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o Município 

de Santarém através da SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, pessoa jurídica de 

direito público, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 05.182.233/0021-10, com sede na cidade de 

Santarém, Estado do Pará, à Avenida Curuá-Una, nº 42, bairro Santa Clara, representada neste 

ato pelo Secretário Municipal, Sr. EMANUEL JÚLIO LEITE DA SILVA, brasileiro, casado, 

portador do CPF no 117.279.772-20, Carteira de Identidade no 6968192 SSP/PA, residente e 

domiciliado nesta cidade à Avenida Barão do Rio Branco nº 833, bairro Santa Clara, CEP 68005-

392, denominado simplesmente CONTRATANTE, de outro lado AUTO POSTO CUIABA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 01.288.079/0001-60, com endereço Avenida Cuiaba, Nº 2506, 

Bairro: Caranazal, Santarem /PA, neste ato representada por JOSE CARNEIRO DE AGUIAR, 

brasileiro, portador do RG n°: 1569122 PC/PA e CPF n°:163.272.332-87, residente e domiciliado 

em Santarém/PA, doravante denominado CONTRATADO, na conformidade das Cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O presente Instrumento tem por objeto Aquisição de combustíveis para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Turismo – SEMTUR, conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Discriminação do objeto: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO MARCA UND TOTAL 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 Gasolina Comum 
Equador 

Combustível 
Litro 8.272 R$ 5,80 R$ 47.977,6 

02 Diesel s10 
Equador 

Combustível 
Litro 10.094,40 R$ 5,70 R$ 57.538,08 

TOTAL  R$ 105.515,68 

1.4. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. A Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado; 

1.4.3. Autorização de Contratação; 
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1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E ENTREGA 

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, nos termos da Lei 

14.133/2021. 

2.2. O prazo de entrega do produto será de até 24 (vinte quatro) horas, contados do recebimento 

da Requisição expedida pelo setor competente da SEMTUR. E em caso de descumprimento deste 

prazo o licitante/contratante estará passível de sanções administrativas; 

2.3. Os Itens 1 e 2 (combustível) serão entregues no Posto da empresa vencedora, através do 

abastecimento nos veículos da SEMTUR, sito a Av. Curuá Una, 42, Santa Clara, CEP68.005- 

440, Santarém – Pará 

2.3.1. A cidade de Santarém, situa-se a 2º 24" 52" de latitude sul e 54º 42" 36" de longitude 

oeste, na região do oeste paraense, na mesma região do Baixo Amazonas, na micro região 

de Santarém e localiza-se na margem direita do rio Tapajós, na sua confluência com o rio 

Amazonas. 

2.4. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Pregão Eletrônico; 

2.5. Aceito a entrega, será procedido o atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 

2.5.1. Não aceito o bem entregue, será comunicado à empresa adjudicatária, para que proceda a 

respectiva e imediata substituição, para que se possa adequar o solicitado com o cotado com o 

efetivamente entregue, de forma a atender àquilo que efetivamente se pretendia adquirir. 

2.6. Durante o recebimento, o contratante poderá exigir a substituição de qualquer do (s) bem 

(s) que não esteja de acordo com a(s) especificação(ões) do Anexo I, do presente Edital, sem 

qualquer ônus para a administração pública. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

3.1. A gestão da execução do Contrato será realizada por Jone Campos Da Silva, e a fiscalização e 

acompanhamento da execução do Contrato serão realizados por Elias Pinto Sá e Angélica 

Carvalho Mota, Fiscal Titular e Substituto respectivamente do contrato, nomeado por meio da 

Portaria nº 003/2025-SEMTUR, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

3.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
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ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

3.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

3.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

3.7.5. O fiscal técnico do contrato deverá comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

3.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

3.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 23, IV). 

3.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

3.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, III).O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

3.9.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

3.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
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trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

3.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 

contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

3.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total do contrato será de R$ 105.515,68 (cento e cinco mil quinhentos e quinze 

reais e sessenta e oito centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários,fiscais. 

 

CLÁUSULA SEXTA – RECEBIMENTO DOS BENS E PAGAMENTO 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 10 (dez) dias úteis. 

6.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

à empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 
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Liquidação. 

6.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como: a) o prazo de validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do 

órgão contratante; d) o período respectivo de execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) 

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

6.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.14. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério do contratante. 

6.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

6.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de Pagamento 

6.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

Forma de Pagamento 

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado.Banco SICREDI, AG:0818, C/C: 91730-3. AUTO 

POSTO CUIABA. 

6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

6.23. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 

e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 

Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

6.23.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.24. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

6.25. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 

de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade 

fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 

impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 

12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

6.26. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 

aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 

comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 

causados à Administração. 

6.27. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do contratado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada e aprovação 

da contratante, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, 

aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

mailto:semtur.naf@santarem.pa.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO – SEMTUR 
 
 
 
 
 
 
 

CNPJ  

7 
Av. Curuá Una, 42 – Santa Clara - CEP 68.005-440 - Santarém - Pará. 

E-mail: semtur.naf@santarem.pa.gov.br 

 

 

 

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O contratado compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Termo de 

referência; 

9.2 O contratado deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante; 

9.3 O contratado será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou 

indiretamente aplicável ao objeto; 

9.4. O contratado será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causada 

a contratante ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a contratante de todas 

as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de 

atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na 

execução do objeto; 

9.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto 

qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados do contratado 

9.6. O contratado se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais como 
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salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, 

tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. 

9.7. A inadimplência do contratado para com estes encargos, não transfere a contratante à 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato; 

9.8. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da contratante; 

9.9. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da contratante, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 

ordem e às normas disciplinares da contratante; 

9.10. Acatar todas as orientações da contratante, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitandose 

à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

9.11. Manter, durante a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e 

expressa anuência da contratante; 

9.13. Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo 

estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 

contratante; 

9.14. Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela contratante. 

9.15. E empresa vencedora do referido certame, deverá no ato da assinatura do contrato, ter no 

município sede da contratante escritório ou sucursal, com a qual serão estabelecidos todos os 

contatos referentes à sua execução, não sendo admitido a subcontratação total ou parcial do 

referido contrato. 

9.16. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos 

que vierem a surgir da contratação; 

9.17. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 

n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

9.18. O Contratado deve seguir todas as normas de segurança do INMETRO, ANP, CORPO DE 

BOMBEIROS 

9.19. Possuir Certificado do Corpo de Bombeiros, dentro da data de validade, comprovando 

seguir aos critérios de segurança das áreas de armazenamento de recipientes transportáveis de 

gás liquefeito de petróleo (Resolução ANP. N° 49, de 30.11.2016). 

9.20. Possuir Certificado de Posto Revendedor, dentro da data de validade, comprovando 

encontra-se autorizada, pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, a 

exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis. (Resolução ANP nº 51, de 

30.11.2016). 

9.21 Possuir Licenciamento Ambiental, dentro da data de validade, emitido pelo órgão 

competente, que estabelece diretrizes para o licenciamento ambiental de postos de combustíveis 

e serviços edispõe sobre a prevenção e controle da poluição (Resolução CONAMA nº 273 de 

2000). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
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funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” 

e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

d) Multa: 

1. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias; 

2. moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

3. compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Turismo deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

Dotação Orçamentária: 04.695.0003.2046.0000 – Manutenção das Atividades da SEMTUR 

Elemento de Despesa:3.3.90.30.00 

Fonte: 1.500 –Recurso Próprio 
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Ficha: 1749 
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no sítio oficial da Prefeitura de Santarém: www.santarem.pa.gov.br. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça do Estado do Pará, Comarca de Santarém para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Santarém, 26 de maio de 2026. 

 

 

 

  Emanuel Júlio Leite Da Silva     AUTO POSTO CUIABA LTDA 

Secretário Municipal de Turismo        CNPJ n° 01.288.079/0001-60 

Dec. nº 026/2025-GAP/PMS     Representante:Jose Carneiro de Aguiar 

     CONTRATANTE                          CPF: 163.272.332-87 
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Proposta Nº:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTAREM
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

A/C NUCLEO TECNICO DE VIGILANCIA
Proposta gerada da consulta pelo vendedorRef.:

-(PA), 8 de agosto de 2026. 

Marca Unid. Quantidad P. Unit. TotalIte Código D e s c r i ç ã o

GRUPO

00010312 HIPOLABOR CO 200.000001 0,25 50.000,00PARACETAMOL 500 MG COMP CX C/500  CO
00036539 AIRELA CO 2.000002 0,40 800,00PARACETAMOL 750 MG COMP (ABIDOR) CX C/200  CO
00041206 FARMACE FR 500003 3,38 1.690,00PARACETAMOL 200 MG/ML GTS 15 ML CX C/100  FR
00042789 PHARMASCIEN EV 110.000004 1,60 176.000,00REIDRATANTE PO NATURAL ORAL ADULTO/PEDIATRICO (POLYDRAT) 

CX C/100  EV
00009234 FRESENIUSK FR 10.000005 6,75 67.500,00SORO FISIOLOGICO 0,9% 100ML (SIST FECHADO) (1510011) CX 

C/80   FR
00004291 FRESENIUSK FR 60.000006 8,50 510.000,00SORO FISIOLOGICO 0,9% 500ML (SIST FECHADO) (1510013) CX 

C/30   FR
00036376 PRATI CO 300.000007 0,36 108.000,00DIPIRONA 500 MG COMP (GENERICO) CX C/500  CO
00038968 AIRELA FR 50.000008 5,18 259.000,00DIPIRONA 500 MG/ML GTS 20ML (ABERALGINA) CX C/200  FR
00027009 SANTISA AM 20.000009 1,50 30.000,00DIPIRONA 1G SOL INJ 2ML (500 MG/ML) IM/IV (GEN) CX C/100  AM
00041174 KASMED CX 80010 41,07 3.285,60LUVA DE PROCEDIMENTO P (LATEX C/ PÓ) CX C/100  CX
00041173 KASMED CX 80011 41,07 3.285,60LUVA DE PROCEDIMENTO M (LATEX C/ PÓ) CX C/100  CX
00041175 KASMED CX 80012 41,07 3.285,60LUVA DE PROCEDIMENTO G (LATEX C/ PÓ) CX C/100  CX
00030328 MEDIX CX 200013 11,61 2.322,00MASCARA CIRURGICA DESC. TRIPLA C/ ELASTICO E FILT BRANCA CX 

C/50   CX

Total 1.215.168,80GRUPO

 

Observações:

Total Geral.: 1.215.168,80

F. Cardoso & Cia. Ltda

04.949.905/0001-63

 - 

           Luis Filipe Bacelar


